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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado
1. Contexto Operacional, Reestruturação Societária e Apresentação das Demonstrações Financei-
ras - a) Contexto Operacional: A Rojo Entretenimento S.A. (“Teatro Santander” ou “Companhia”), é uma 
sociedade constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada na Avenida Presi-
dente Juscelino Kubitscheck, n. 2041 e 2235, com acessos secundários pela Avenida das Nações Unidas, 
n. 10631 e pela Rua Gomes de Carvalho e Chedid Jafet. É uma sociedade integrante do Conglomerado 
Econômico-Financeiro Santander (Conglomerado Santander) e tem por objeto social a realização e opera-
cionalização de espetáculos teatrais, gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras ativida-
des artísticas, a organização e promoção de feiras, eventos, convenções, exposições e congêneres, a loca-
ção, comodato ou qualquer outra forma de cessão para terceiros de área ou parte da área do Teatro para 
eventos de qualquer natureza, inclusive para produção e realização de eventos privados, em datas determi-
nadas, em caráter precário ou temporário, o agenciamento, corretagem ou intermediação de espaços físi-
cos ou virtuais do Teatro para publicidade e marketing, agenciamento de publicidade e propaganda, asses-
soria, apoio, organização, produção e promoção para eventos de qualquer natureza, cessão onerosa a 
terceiros de direitos intangíveis que recaiam sobre a exploração comercial dos direitos sobre a propriedade 
de nome e marca ou da área ou parte que detenha a propriedade e o exercício de outras atividades afins 
ou correlatas ao objeto social. Os benefícios e custos correspondentes dos serviços prestados são absor-
vidos entre as mesmas, são realizados no curso normal dos negócios e em condições de comutatividade. 
Efeitos da Pandemia - COVID-19: A administração monitora os efeitos desta pandemia que afetam suas 
operações e que possam afetar adversamente seus resultados. Desde o início da pandemia no Brasil, fo-
ram estruturados Comitês de acompanhamento dos efeitos da propagação e de seus impactos, além das 
ações governamentais para mitigar os efeitos da COVID-19. Os impactos futuros relacionados à pandemia, 
os quais possuem certo grau de incerteza quanto à sua duração e severidade e que, portanto, não podem 
ser mensurados com precisão neste momento, continuarão a ser acompanhados pela Administração.  
b) Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras do Teatro Santander 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das 
Sociedades por Ações, em conjunto com o Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) - PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. O Teatro Santander é controlado indiretamente pelo Banco 
Santander Espanha, através do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Banco Santander”), investimento esse que 
totaliza o equivalente à 94,6% do capital social do Teatro Santander (Nota 19.b). A Diretoria autorizou a 
emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 na reunião 
realizada em 20 de abril de 2022. O resultado e a posição financeira da Rojo Entretenimento S.A. estão ex-
pressos em Reais, moeda funcional da entidade e moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 
c) Estimativas Utilizadas: A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas 
por parte da Administração, impactando certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências ativas e 
passivas e receitas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da Administração 
envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os resultados reais podem 
diferir dessas estimativas. Estas estimativas, na qual foram efetuadas com a melhor informação disponível, 
são basicamente as seguintes: • Provisão para perdas sobre créditos; • Perdas de valor recuperável sobre 
determinados ativos financeiros e não financeiros; • Provisão com processos judiciais e administrativos e 
obrigações legais; • Reconhecimento e avaliação de impostos diferidos.
2. Políticas Contábeis e Critérios de Apuração - As políticas contábeis e os critérios de apuração utili-
zados na elaboração das demonstrações financeiras foram os seguintes: a) Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias contados da data da apli-
cação e para atender compromissos de curto prazo. b) Definições, Classificação e Mensuração dos 
Instrumentos Financeiros Básicos e Outros Tópicos - i. Classificação dos Ativos Financeiros para 
Fins de Mensuração: Os ativos financeiros são classificados inicialmente nas diversas categorias utiliza-
das para fins de gestão e mensuração. Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em 
uma das seguintes categorias: • Ativos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo por meio 
do resultado): essa categoria inclui os ativos financeiros adquiridos para gerar lucro a curto prazo resultan-
te da oscilação de seus preços e os derivativos financeiros não classificados como instrumentos de hedge. 
• Ativos financeiros disponíveis para venda: essa categoria inclui os instrumentos de dívida não classifica-
dos como, “Investimentos mantidos até o vencimento”, “Empréstimos e recebíveis” ou “Ativos financeiros 
ao valor justo no resultado” e os instrumentos de patrimônio emitidos por outras entidades que não são 
coligadas, desde que tais instrumentos não tenham sido classificados como “Ativos financeiros para nego-
ciação” ou “Outros ativos financeiros ao valor justo no resultado”. Ativos financeiros disponíveis para venda 
são demonstrados ao valor justo. Esta categoria não inclui instrumentos de débitos classificados como 
“Investimentos mantidos até o vencimento”, “Empréstimos e recebíveis” ou “Ativos financeiros ao valor 
justo no resultado”, e instrumentos de patrimônio emitidos por entidade que não sejam coligadas desde 
que tais instrumentos não tenham sido classificados como “Ativos financeiros para negociação” ou como 
“Outros ativos financeiros ao valor justo no resultado”. Resultados decorrentes de alterações no valor justo 
são reconhecidos no item ajuste ao valor de mercado no patrimônio líquido, com exceção das perdas por 
não recuperação consideradas como perdas permanentes, as quais são reconhecidas no resultado. Quan-
do o investimento é alienado ou tem indícios de perda por não recuperação consideradas como perdas 
permanentes, o resultado anteriormente acumulado na conta de ajustes ao valor justo no patrimônio líquido 
é reclassificado para o resultado. As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
prestação de serviços ou locação de espaço no curso normal das atividades. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos 1, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa é registrada, para cada título, caso seja identificado expectativa de não recebimento dos 
valores registrados ao final de cada período. Empréstimos e recebíveis: essa categoria inclui ativos financei-
ros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. 
São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os empréstimos e rece-
bíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva e são avaliados 
para impairment (recuperação) a cada data de balanço. ii. Classificação dos Ativos Financeiros para 
Fins de Apresentação: Os ativos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do 
balanço patrimonial: • “Caixa e equivalentes de caixa”; • “Aplicações financeiras”; • “Contas a receber”; • 
“Ativos fiscais”; e • “Outros ativos financeiros”: inclui outros valores a receber com natureza de ativos finan-
ceiros não incluídas nas demais rubricas. iii. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de 
Mensuração: Os passivos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes ca-
tegorias: • Passivos financeiros para negociação (mensurados ao valor justo no resultado): essa categoria 
inclui os passivos financeiros emitidos para gerar lucro a curto prazo resultante da oscilação de seus pre-
ços, os derivativos financeiros não considerados hedge accounting e os passivos financeiros resultantes da 
venda direta de ativos financeiros comprados mediante compromissos de revenda ou emprestados (“Posi-
ções vendidas”); e • Passivo financeiro ao custo amortizado: demais passivos financeiros, independente-
mente de sua forma e vencimento. iv. Classificação dos Passivos Financeiros para Fins de Apresen-
tação: Os passivos financeiros são classificados por natureza nas seguintes rubricas do balanço 
patrimonial: • “Contas a pagar”; • “Obrigações sociais e trabalhistas”; • “Obrigações fiscais”; • “Adianta-
mento de clientes”. v. Mensuração dos Ativos e Passivos Financeiros: Em geral, os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo. Subsequentemente, são mensurados a valor justo 
ou custo amortizado, dependendo da categoria. Os instrumentos financeiros não mensurados ao valor 
justo no resultado são ajustados pelos custos de transação. c) Perda em créditos de liquidação duvido-
sa: Perdas em créditos de liquidação duvidosa (PCLD) São constituídas de acordo com os procedimentos 
e critérios definidos pela administração, que inclui a análise das faturas a receber vencidas e incertas quan-
to ao seu recebimento. O cálculo considera as faturas vencidas, utilizando-se o critério temporal. Com base 
no histórico, os valores vencidos há mais de 365 dias possuem maior possibilidade de não recebimento e, 
portanto, compõem a PCLD, salvo naqueles casos em que haja manifestação formal de pagamento por 
parte do cliente d) Ativo Imobilizado: Registrados ao custo de aquisição. A depreciação é calculada li-
nearmente com base no prazo estimado de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobiliza-
do. Os valores capitalizados a título de Juros e Encargos sobre Financiamento referem-se aos gastos finan-
ceiros incorridos com juros e IOF referente a aquisição do imóvel até a data de sua inauguração. Após o 
início das operações estes gastos passaram a ser amortizados mensalmente. Taxa de depreciação e amor-
tização, calculadas de acordo com a vida útil dos ativos:
Itens Vida útil em anos
Edificações 25
Instalações 10
Equipamentos de comunicação 5
Equipamentos de informática 5
Móveis e utensílios 5
Ferramentas 5
Máquinas e equipamentos 5
Sistema de segurança 5
O Teatro Santander avalia ao final de cada período, se há qualquer indicação de que os itens do ativo imo-
bilizado possam apresentar perda no seu valor recuperável, ou seja, um ativo que apresenta o valor contá-
bil acima do valor de realização seja por uso ou venda. Uma vez identificada uma redução no valor recupe-
rável do ativo imobilizado, este é ajustado até atingir o seu valor de realização através do reconhecimento 
contábil de uma perda por redução ao seu valor recuperável registrada no resultado do exercício. e) Outros 
Passivos: Outros passivos incluem o saldo de todas as despesas provisionadas e receitas diferidas, ex-
cluindo juros provisionados, e o valor de quaisquer outras obrigações não incluídas em outras categorias. 
f) Reconhecimento de Receitas e Despesas: As demais receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. g) Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais: O Teatro Santander 
é parte em processos judiciais e administrativos de natureza Cível, Tributária e Trabalhista, decorrentes do 
curso normal de suas atividades. Os processos judiciais e administrativos são reconhecidos contabilmente 
com base na natureza, complexidade e histórico das ações e na opinião dos assessores jurídicos internos 
e externos. As provisões são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for 
avaliado como provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base 
nas melhores informações disponíveis. As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e 
administrativos relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua 
legalidade ou constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da probabilidade de su-
cesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras. São total ou 
parcialmente revertidas quando as obrigações deixam de existir ou são reduzidas. Passivos contingentes 
são obrigações possíveis que se originem de eventos passados e cuja existência somente venha a ser 
confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente 
sob o controle do Teatro Santander. De acordo com as normas contábeis, passivos contingentes classifica-
dos como perdas possíveis não são reconhecidos, mas sim divulgados nas notas explicativas das demons-
trações financeiras. Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garan-
tias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o 
ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, quando existentes, são apenas 
divulgados nas demonstrações financeiras. h) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): O PIS (1,65%) e a COFINS (7,6%) são calcula-
dos pelo regime não-cumulativo. i) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL): O encargo do IRPJ é calculado à alíquota de 15% mais adicional de 10% 
e a CSLL à alíquota de 9%, após efetuados os ajustes determinados pela legislação fiscal. Os créditos tri-
butários e passivos diferidos são calculados, basicamente, sobre diferenças temporárias entre o resultado 
contábil e o fiscal, sobre os prejuízos fiscais e ajustes ao valor de mercado das aplicações financeiras e são 
classificados como não circulantes.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Em 31 de dezembro de 2021, foram considerados como caixa e equi-
valentes de caixa os saldos correspondentes à depósitos bancários, aplicações financeiras em CDB e cotas 
de Fundo de investimento de renda fixa referenciado DI.
1 Ou outro prazo que atenda o ciclo normal de operação do Grupo.

31/12/2021 31/12/2020
Disponibilidades 28 60
Aplicações financeiras - CDB (1) - 66
Cotas de Fundo de Investimento - DI (2) 24.747 21.236
Total 24.775 21.362
(1) Esta aplicação tem liquidez imediata e é resgatada de forma rotineira, antes do vencimento, para suprir 
as necessidades de capital de giro no decurso das atividades operacionais da Companhia. (2) As cotas de 
Fundo de investimento de renda fixa referenciado DI não possuem vencimento e podem ser resgatadas a 
qualquer momento, são mensuradas pelo valor de custo de aquisição ajustado pelas variações das cotas.
4. Contas a Receber: Em 31 de dezembro de 2021, o saldo corresponde a contas a receber relativas aos 
contratos de cessão de uso de espaço do Teatro Santander para Eventos Corporativos, Musicais e Shows, 
totalizando R$ 639 (31/12/2020- R$ 1.577).
Fluxo de recebimento 31/12/2021 31/12/2020
Vencidas até 30 dias 350 1.021
Vencidas de 31 à 90 dias 138 114
Vencidas há mais de 91 dias 151 442

639 1.577
O Teatro Santander revisa regularmente sua posição de contas a receber de clientes. Em 31 de dezembro 
de 2021, foi registrado provisão para crédito de liquidação duvidosa no valor de R$ 86 (31/12/2020 - R$ 59).
5. Ativos Fiscais Correntes e Diferidos: Os dados dos saldos das rubricas “ativos fiscais” são:

Saldos em Saldos em
Natureza e Origem: 31/12/2020 Constituição Realização 31/12/2021
PIS sobre insumos 11 16 (12) 15
COFINS sobre insumos 51 74 (53) 72
IRPJ - saldo negativo a compensar 97 161 - 258
Impostos pagos a maior ou a restituir 227 141 (158) 210
Crédito tributário diferido (IRPJ e CSLL) 220 74 (244) 50
Total 606 480 (482) 605
Circulante 386 555
Não Circulante 220 50
a) Imposto de Renda e Contribuição Social: O total dos encargos do exercício pode ser conciliado com 
o lucro contábil, como segue:

31/12/2021 31/12/2020
Resultado antes da Tributação (1.865) (4.045)
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição 
	 Social às Alíquotas de 25% e 9%, respectivamente - -
Despesa de IR e CS (170) 147
Impostos Correntes - -
Impostos Diferidos (170) 147
Impostos Pagos no Exercício - 182
b) Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos: Em 31/12/2021, a Companhia constituiu crédito 
tributário diferido sobre as adições temporárias. A expectativa de realização do crédito tributário no valor de 
R$ 50 sobre as adições temporárias é de 1 ano.
6. Ativo Imobilizado e Intangível

31/12/2021 31/12/2020
Taxa (%)  
anual de  

Depreciação/ 
Amortização Custo

Depreciação/ 
Amortização 

acumulada Residual Custo

Depreciação/ 
Amortização 

acumulada Residual
Edificações 
	 e benfeitorias 4 119.929 (27.542) 92.387 119.504 (23.006) 96.499
Instalações 10 18.215 (9.671) 8.544 18.146 (7.855) 10.291
Imobilizado 
	 em andamento - 1.248 - 1.248 1.248 - 1.248
Equipamentos de 
	 comunicação 
		  e informática 20 922 (858) 64 874 (845) 29
Licença de 
	 software 20 241 (95) 146 125 (64) 60
Móveis e 
	 utensílios 20 1.450 (528) 922 1.269 (394) 875
Ferramentas 20 6 (6) - 6 (4) 2
Máquinas e 
	 equipamentos 20 665 427 665 (172) 493
Sistema de 
	 segurança 20 151 91 151 (34) 117
Total 142.827 (38.998) 103.829 141.988 (32.373) 109.614

Saldos no início do exercício

Movimentação

31/12/2020
Adição  

(Transferência) Baixa
Depreciação 
/Amortização 31/12/2021

Edificações 96.499 426 - (4.537) 92.387
Instalações 10.291 69 - (1.816) 8.544
Imobilizado em andamento 1.248 - - - 1.248
Equipamentos de comunic. e informática (28) 48 - (13) 64
Licença de software 60 116 - (31) 146
Móveis e utensílios 875 181 - (134) 922
Ferramentas 2 - - (2) -
Máquinas e equipamentos 493 - - (66) 427
Sistema de segurança 117 - - (26) 91
Total 109.614 840 (6.625) 103.829
7. Contas a Pagar: Em 31 de dezembro de 2021, o saldo corresponde às contas a pagar referem-se aos 
contratos de manutenção, serviços e produtos consumidos na atividade operacional do Teatro Santander, 
totalizando R$ 1.282 (31/12/2020 - R$ 1.115). O prazo médio de pagamento aos fornecedores é de 30 dias.
8. Obrigações sociais e trabalhistas

31/12/2021 31/12/2020
Provisão de férias e encargos 87 91
Encargos sobre folha de pagamento 209 214
Outras obrigações a pagar 93 81
Total 389 386
9. Obrigações fiscais

31/12/2021 31/12/2020
PIS, COFINS e ISS sobre faturamento 184 130
Impostos retidos de terceiros 41 22
Total 225 152
10. Adiantamento de Clientes: Em 31 de dezembro de 2021, o saldo corresponde aos contratos de 
cessão de uso de espaço do Teatro Santander para Eventos Corporativos, Musicais e Shows, totalizando 
R$ 960 (31/12/2020 - R$ 1.637).
11. Instrumentos Financeiros - Avaliação: Os instrumentos financeiros constantes nos balanços patri-
moniais, tais como caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, depósitos judiciais, outros ativos finan-
ceiros, contas a pagar e outros passivos financeiros, são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o 
método de juros efetivos, deduzidos por qualquer perda ou redução do valor recuperável. O resultado da 
negociação de instrumentos financeiros é reconhecido nas datas de fechamento ou contratação das ope-
rações, onde o Teatro Santander se compromete a comprar ou vender estes instrumentos. As obrigações 
decorrentes da contratação de instrumentos financeiros são eliminadas das demonstrações contábeis ape-
nas quando estes instrumentos expiram ou quando os riscos, obrigações e direitos deles decorrentes são 
transferidos. Valor Justo para os Instrumentos Financeiros ao Custo Amortizado: O valor justo dos 
instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado se aproxima ao valor contábil, considerando os 
prazos e taxas de juros dos instrumentos financeiros. Gerenciamento de Riscos: A gestão de riscos do 
Teatro Santander é realizada de acordo com a regulamentação vigente e as práticas do Grupo Santander, e 
visa proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios. Na condução das operações do Grupo 
Santander, a gestão de riscos engloba as seguintes tipologias de riscos: - Risco de crédito é a exposição a 
perdas no caso de inadimplência total ou parcial dos clientes ou das contrapartes no cumprimento de suas 
obrigações financeiras. O gerenciamento de risco de crédito busca fornecer subsídios à definição de estra-
tégias, além do estabelecimento de limites, abrangendo análise de exposições e tendências, bem como a 
eficácia da política de crédito. O objetivo é manter um perfil de riscos e uma adequada rentabilidade mínima 
que compense o risco de inadimplência estimado, do cliente e da carteira. - Risco de mercado é a exposi-
ção em fatores de riscos tais como taxas de juros, taxas de câmbio, cotação de mercadorias, preços no 
mercado de ações e outros valores, em função do tipo de produto, do montante das operações, do prazo, 
das condições do contrato e da volatilidade subjacente. A administração dos riscos de mercado permite o 
acompanhamento dos riscos que podem afetar as posições das carteiras. - Risco operacional é o risco de 
perda resultante de inadequação ou falha em processos internos, pessoas, sistemas e/ou de exposição a 
eventos externos. A gestão e controle do risco operacional buscam o fortalecimento do ambiente de con-
troles internos, a prevenção, mitigação e redução dos eventos e perdas por risco operacional e a continui-
dade do negócio. - Risco de compliance, definido pela associação dos riscos de compliance regulatório, 
risco de conduta e risco reputacional. O risco de compliance regulatório consiste no risco do não cumpri-
mento das normas ou expectativas de supervisão que resulte em penalidades legais ou regulatórias. Risco 
de conduta consiste no risco de ações de indivíduos que resultem em consequências adversas aos consu-
midores ou aos mercados em que atua. - Risco reputacional, é o risco de dano ao modo como a entidade 
é vista pela opinião pública, por seus clientes, investidores ou qualquer parte interessada. O Conglomerado 
Santander conta com uma equipe de compliance que atua de forma independente, reportando-se direta-
mente à Presidência e ao Conselho de Administração, dando apoio a toda a Organização para o gerencia-
mento desse risco. Instrumentos Financeiros por Categoria: Os instrumentos financeiros estavam  
assim resumidos:

31/12/2021 31/12/2020
Ativos Financeiros 27.710 24.223
Caixa e Equivalentes de Caixa 24.775 21.362
Contas a Receber 639 1.577
Depósitos Judiciais 1.428 557
Ativos Fiscais 555 386
Outros Ativos Financeiros 257 283
Outros Ativos 56 58
Passivos Financeiros - Avaliados ao Custo Amortizado 1.282 1.115
Contas a Pagar 1.282 1.115
Mensuração do Valor Justo: A Administração considera que os valores contábeis dos ativos financeiros 
e passivos financeiros contabilizados ao custo amortizado se aproximam dos seus valores justos. O valor 
justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em 
uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. 
Hierarquia de Valor Justo: Como estratégia de gestão de risco em linha com seus objetivos de negócios, 
o Teatro Santander mantém uma carteira de instrumentos financeiros simples e apresenta os seguintes 
níveis para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros. Nível 1: preços cotados (sem 
ajustes) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Nível 2: outras técnicas para as quais todos 
os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou 
indiretamente. São avaliados por essa hierarquia os instrumentos financeiros derivativos, incluindo 
derivativos embutidos. Nível 3: registra ativos ou passivos financeiros nos quais não utilizam dados 
observáveis de mercado para fazer a mensuração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as aplicações 
financeiras foram classificadas como Nível 2.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras da Rojo 
Entretenimento S.A., relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes. 
Patrimônio Líquido e Resultado: Em 31 de dezembro de 2021 o patrimônio líquido atingiu o montante de R$ 128.732 (31/12/2020 - R$ 130.767). O prejuízo 
apresentado no exercício de 2021 foi de R$ 2.035 (31/12/2020 - prejuízo líquido de R$ 3.898). Ativos e Passivos: Em 31 de dezembro de 2021, os ativos totais 

atingiram R$ 131.589 (31/12/2020 - R$ 134.057). Desse montante, destacamos, R$ 103.683 (31/12/2020 - R$109.554) representados pelo ativo imobilizado e R$ 
24.775 (31/12/2020 - R$ 21.362) que são representados por aplicações. Em 31 de dezembro de 2021 os passivos totais atingiram R$ 2.856 (2020 - R$ 3.290), deste 
montante destacamos R$ 1.282 (2020 - R$ 1.115) que são representados por contas a pagar. Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem 
necessários. São Paulo, 20 de abril de 2022. A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado
Nota 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Ativo Circulante 26.282 23.666
Caixa e Equivalentes de Caixa 3&19.c 24.775 21.362
Contas a Receber 4 639 1.577
Ativos Fiscais Correntes 5 555 386
Outros Ativos Financeiros 11 257 283
Outros Ativos 11 56 58
Ativo não Circulante 105.307 110.391
Depósitos Judiciais 1.428 557
Ativos Fiscais Diferidos 5 50 220
Imobilizado 6 103.683 109.554
Intangível 6 146 60

Total do Ativo 131.589 134.057

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Passivo e Patrimônio Líquido
Passivo Circulante 2.856 3.289
Passivos Financeiros ao Custo Amortizado 1.282 1.115
Contas a Pagar 7 1.282 1.115
Provisões 1.574 2.175
Obrigações Sociais e Trabalhistas 8 389 386
Obrigações Fiscais 9 225 152
Adiantamento de Clientes 10 960 1.637
Total do Passivo 2.856 3.290
Patrimônio Líquido
Capital Social 12.a 146.021 146.021
Prejuízo Acumulado (17.289) (15.254)
Total do Patrimônio Líquido 128.732 130.767
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 131.589 134.057

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/01 a  

31/12/2021
01/01 a  

31/12/2020
Receita de Prestação de Serviços Líquida 13 12.942 12.485
Custo dos Serviços Prestados 14 (9.448) (9.902)
Lucro Bruto 3.494 2.583
Despesas com Pessoal 15 (1.662) (1.633)
Despesas Administrativas 15 (3.683) (3.873)
Despesas Comerciais 15 (414) (1.091)
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 16 (38) (59)
Outras Despesas 17 (471) (470)
Resultado antes das Receitas (Despesas) Financeiras (2.773) (4.543)
Receitas (Despesas) Financeiras 18 908 498
Resultado antes da Tributação (1.865) (4.045)
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 5.a (170) 147
(Prejuízo) Lucro líquido (2.035) (3.898)
N° de Ações (Mil) 7.841 7.841
(Prejuízo) Lucro Líquido por ação (Em R$) (0,26) (0,50)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Capital  
Social

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 146.021 (11.356) 134.665
Prejuízo do exercício - (3.898) (3.898)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 146.021 (15.254) 130.767
Prejuízo do exercício - (2.035) (2.035)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 146.021 (17.289) 128.732

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota
01/01 a  

31/12/2021
01/01 a  

31/12/2020
Atividades Operacionais
Resultado Antes da Tributação (2.035) (3.898)
Ajustes ao Resultado 6.455 7.450
Depreciação e Amortização 6&14 6.625 7.303
Imposto de renda e contribuição social diferidos (170) 147
Variações em Ativos e Passivos (167) 1.091
(Aumento) Redução em Contas a Receber 938 (169)
(Aumento) Redução em Ativos Fiscais 172 (486)
(Aumento) Redução em Outros Ativos Financeiros 26 68
(Aumento) Redução em Outros Ativos 2 (17)
(Aumento) Redução em Depósitos Judiciais (871) -
Aumento (Redução) em Contas a Pagar 167 786
Aumento (Redução) em Obrigações Sociais e Trabalhistas 3 (69)
Aumento (Redução) em Obrigações Fiscais 73 (123)
Aumento (Redução) em Adiantamento de Clientes (677) 1.283
Impostos pagos 5.a - (182)
Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais 4.253 4.643
Atividades de Investimento
Aquisição de Ativos Imobilizado 6 (723) (737)
Aquisição de Ativos Intangível 6 (117) (31)
Caixa Líquido (Aplicado) em Atividades de Investimento (840) (768)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 3.413 3.875
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 3 21.362 17.487
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 3 24.775 21.362

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e aos Acionistas
Rojo Entretenimento S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Rojo Entretenimento S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das políticas signi-
ficativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Rojo Entretenimento S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil para 
pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Mé-
dias Empresas”. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 

requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da admi-
nistração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas - Pronunciamento Técnico CPC 
PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas” e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a admi-
nistração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de abril de 2022

PricewaterhouseCoopers Paulo Rodrigo Pecht
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP213429/O-7

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/01 a  
31/12/2021

01/01 a  
31/12/2020

Prejuízo do Exercício (2.035) (3.898)
Resultado Abrangente do Exercício (2.035) (3.898)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

12. Patrimônio Líquido - a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital social, totalmente in-
tegralizado, está representado por 7.840.797 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, todas de 
domiciliados no país equivalente a R$ 146.021 (31/12/2020 - R$ 146.021). b) Dividendos: Estatutariamen-
te, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 25% do lucro líquido de cada exercício, ajus-
tado de acordo com a legislação. Em 31 de dezembro de 2021, o resultado do Teatro Santander apresentou 
prejuízo, portanto, não houve distribuição de dividendos.
13. Receita de Prestação de Serviços

01/01 a  
31/12/2021

01/01 a  
31/12/2020

Serviços com Partes Relacionadas (1) (Nota 19.c) 10.764 11.697
Serviços com Terceiros 3.504 2.129
Despesas com PIS sobre Receita de Serviços (235) (228)
Despesas com COFINS sobre Receita de Serviços (1.084) (1.051)
Despesas com ISS sobre Receita de Serviços (7) (62)
Total 12.942 12.485
(1) Licenciamento de uso da marca - Naming Rights (Banco Santander) e Patrocínio (Zurich Santander Brasil 
Seguros e Previdência S.A.)
14. Custo dos Serviços Prestados

01/01 a  
31/12/2021

01/01 a  
31/12/2020

Depreciação e Amortização (6.625) (7.303)
Pessoal (1.108) (1.088)
Energia Elétrica (518) (516)
Serviço de Terceiros (3) (2)
Condomínios (306) (287)
Locação de Máquinas e Equipamentos (381) (429)
Seguros (147) (154)
Outros (360) (123)
Total (9.448) (9.902)
15. Despesas com Pessoal, Administrativas e Comerciais

01/01 a  
31/12/2021

01/01 a  
31/12/2020

Pessoal (1.662) (1.633)
IPTU (1.452) (1.404)
Serviços de Terceiros (1.697) (2.061)
Material de Escritório e Consumo (522) (399)
Propaganda e Publicidade (372) (1.091)
Outros (54) (9)
Total (5.759) (6.597)
16. Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa

01/01 a  
31/12/2021

01/01 a  
31/12/2020

Provisão para crédito de liquidação duvidosa (38) (59)
Total (38) (59)
17. Outras Despesas

01/01 a  
31/12/2021

01/01 a  
31/12/2020

Serviços de Manutenção (471) (470)
Total (471) (470)
18. Resultado Financeiro

01/01 a  
31/12/2021

01/01 a  
31/12/2020

Juros de mora e outras (55) (17)
IOF - (3)
Despesas Financeiras (55) (20)
Rendas de Aplicação em CDB e Fundo de Investimento 942 482
Outras Receitas Financeiras 21 36
Receitas Financeiras 963 518
Total 908 498
19. Partes Relacionadas - a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração: A Rojo Entreteni-
mento S.A é parte integrante do Conglomerado Santander e seus administradores são remunerados pelos 
cargos que ocupam no Banco Santander. A Rojo Entretenimento S.A. não possui benefícios de longo prazo, 
de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave da admi-
nistração. No exercício de 2021, não foram registradas despesas com honorários para a Diretoria. b) Parti-
cipação Acionária: A Rojo Entretenimento S.A. é controlada indiretamente pelo Banco Santander Espa-
nha, através do Banco Santander com participação direta de 7.417.414 ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal e com direito a voto, equivalentes a 94,6% do capital social e, os 5,4% restantes, pertencentes 
à Iguatemi Empresa de Shopping Centers S.A. com participação direta de 423.383 ações ordinárias, nomi-
nativas, sem valor nominal e com direito a voto. c) Transações com Partes Relacionadas: As operações 
e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em 
condições de comutatividade, incluindo taxa de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores 
que os normais de cobrança ou apresentam outras desvantagens. As principais transações e saldos são:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Caixa e Equivalentes de Caixa 24.775 21.362
Banco Santander (1) 24.775 21.362
Passivo
Adiantamentos de clientes (90) (131)
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. 90 (131)

01/01 a 
31/12/2021

01/01 a 
31/12/2020

Resultado
Receitas de Prestação de Serviços 10.764 11.847
Banco Santander (1) 10.227 11.120
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (2) 537 519
BEN Benefícios e Serviços S.A. (2) - 150
Aymore, Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (2) - 58
Resultado Financeiro 942 482
Banco Santander (1) 942 482
Despesas Administrativas (300) (303)
Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S.A. (2) (148) (150)
Ben Benefícios e Serviços S.A. (2) (152) (153)
(1) Controlador direto. (2) Outras partes relacionadas.
20. Outras Informações: a) Ativos Contingentes: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Administração 
não operou com instrumentos financeiros derivativos e não identificou ativos contingentes passiveis de re-
conhecimento em suas demonstrações financeiras. b) Passivos Contingentes: São processos judiciais e 
administrativos de natureza tributária, e cível classificados, com base na opinião dos assessores jurídicos, 
como risco de perda possível, não reconhecidos contabilmente. As ações com classificação de perda 
possível, de natureza tributária, totalizaram em R$ 3.319 (31/12/2020 - R$ 1.889) A Companhia não consti-
tuiu provisão para contingências sobre os valores envolvidos.

Valor | Quinta-feira, 26 de Maio de 2022
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